
PresreqOysispresentam DEM Yárã 5ãr 'Cultura 
Lula e Fernando Henrique falam em aumentar os 
recursos para a área, mas divergem nos valores, 

enquanto Ciro Gomes quer aprimorar a 
renúncia fiscal e Enéas não apresentou programa 

JOTABÊ MEDEIROS 

F ernando Henrique Cardoso 
promete abrir o cofre e tripli-
car os recursos para o setor 

nos próximos quatro anos. Luiz Iná-
cio Lula da Silva quer combater a 
censura econômica que as empre-
sas financiadoras da cultura pos-
sam estar exercendo sobre a área. 
Ciro Gomes quer privilegiar as lin-
guagens experimentais e o vanguar-
dismo artístico. Não foi possível ob-
ter o programa de Enéas Carneiro 
para a área. 

A reportagem do Estado procu-
rou os principais candidatos à Presi-
dência, Fernando Henrique (PSDB), 
Lula (PT-PDT), Ciro Gomes (PPS) e 
Enéas Carneiro (Prona) para saber 
quais são seus projetos para a área 
cultural. Os candidatos incluíram o 
terna em seus programas, que foram 
repassados ao jornal. O programa 
de Enéas, reunido no documento 
Um Grande Projeto Nacional, não 
aborda a cultura. 

O programa do 
candidato à reelei-
ção, Fernando 
Henrique Cardoso 
(PSDB), foi elabo-
rado por intelec-
tuais e artistas liga-
dos ao partido e pe-
las equipes do Mi-
nistério da Cultu-
ra, chefiadas pelo 
ministro Francis-
co Weffort, que fez 
questão de ressal-
tar que trabalhou 
"após o expedien-
te, sem gravata", 
para não ferir sus- 
cetibilidades políticas. "Participei 
como cidadão", diz o ministro, que 
deve ser reconduzido ao cargo caso 
Fernando Henrique seja reeleito. 

Os programas dos dois principais 
candidatos, Lula (da coligação PT-
PDT) e Fernando Henrique, são mui-
to semelhantes, com uma diferen-
ça: o programa do candidato do PT 
é uma declaração de princípios (inti-
tula-se Um. Projeto Cultural para o 
Brasil), enquanto o do PSDB é uma 
lista de metas  bem  distintas. 

"É apenas um documento de refe-
rência, de diretrizes e postulações", 
explica o diretor de teatro Alcione 
Araújo, um dos intelectuais que aju-
daram a preparar o texto do PT. 
Araújo faz questão de frisar, no en-
tanto, que não é vinculado a ne-
nhum partido. 

O programa de Luiz Inácio Lula 
da Silva bate de frente com pelo me-
nos uma das idéias de Fernando 
Henrique: o candidato do PT assu-
me o compromisso de dobrar o PIB  

cultural, hoje de R$ 6,5 bilhões (se-
gundo levantamento da Fundação 
João Pinheiro), em seu governo. 

"Não vejo fundamento nisso", diz 
Weffort. Segundo o ministro, é pos-
sível dobrar a participação da cultu-
ra no orçamento federal, mas o va-
lor (atualmente em torno de R$ 450 
milhões) está infinitamente longe 
do PIB cultural, que inclui a partici-
pação de toda a indústria cultural -
cinematográfica, de shows, comér-
cio de bens, etc. "Falar em dobrar is-
so seria unia afirmação demasiado 
ousada", observa. 

Para Ciro Gomes (PPS), a cultura 
"deve ser entendida como instru-
mento fundamental de afirmação 
da cidadania" e elemento que defini-
rá a capacidade do País de ter, ou 
não, um "verdadeiro projeto de na-
ção". Gomes propõe uma "anima-
ção" da identidade cultural brasilei-
ra e pretende aprimorar os mecanis-
mos de renúncia fiscal para incenti-
var o setor. 

A cultura adquiriu um status res-
peitável nos últi-
mos cinco anos, 
período que a co-
munidade cultural 
considera o "renas-
cimento" do setor 
após o desmonte 
promovido pelo 
governo Collor. A 
gestão de Collor 
extinguiu 24 ór-
gãos da adminis-
tração pública da 
cultura e pôs em 
funcionamento 
urna legislação ex-
tremamente buro- 
cratizada e inefi-

caz, a Lei Rouanet. 

Ressurgimento - Os números pro-
vam o ressurgimento cultural, que 
hoje se baseia num modelo misto, 
de parcerias do Estado com a inicia-
tiva privada. Em 1994, apenas 234 
empresas privadas participavam do 
financiamento à cultura. No ano pas-
sado, o número cresceu para 1.100 
empresas participantes. Por outro 
lado, houve também um crescimen-
to dos gastos públicos com cultura: 
foram de R$ 197 milhões em 1985 pa-
ra R$ 336 milhões em 1996. 

Parte considerável dessa quantia, 
► io entanto, vinha das empresas esta-
tais, em particular do chamado gru-
Do das teles, a Telebrás e correlatas, 
como a Telesp. Após os recentes lei-
lões dessas empresas, o setor pas-
sou a ver com reservas o modelo de 
financiamento da cultura sedimen-
tado durante o governo Fernando 
Henrique. 

Recentemente, pesquisa da Fun- 

dação João Pinheiro (MG) definiu a 
importância econômica do setor 
cultural dentro da economia nacio-
nal. A produção cultural brasileira 
movimentou, em 1997, cerca de R$ 
6,5 bilhões, o que representa 1% do 
PIB nacional. Também se inventa-
riou sua importância no mercado de 
trabalho: a indústria cultural empre-
ga 510 mil pessoas, sendo 391 mil no 
setor privado, 69  mil  como trabalha= 
dores autônomos e 49 mil nas admi-
nistrações públicas. Isso represen-
ta 90% a mais que os empregados na 
fabricação de equipamentos eletrô-
nicos, 53% a mais que os da indús-
tria de material de transporte e 78% 
a mais que os serviços industriais de 
utilidade pública (energia elétrica, 
abastecimento de água e esgotos). 

Em seu documento, o PT conside-
ra que o Estado é, no País, "a única 
instância capaz de contemplar, com 
equanimidade, toda a sua vasta po- 

pulação, dispersa numa extensão 
continental, com economia histori-
camente excludente, escassa tradi-
ção democrática, baixa escolarida-
de, multiplicidade étnica e ampla di-
versidade cultural". E arremata: 
"Cultura é, pois, questão de Estado." 

Poucas divergências - A oposição 
reconhece que a cultura passou "a 

-ter -corporTèsiituno-atual gõvefriCr, 
mas tem restrições ao conceito de 
progresso material que se definiu na 
gestão de Fernando Henrique Car-
doso. Para o PT, por exemplo, a 
idéia da cultura "não pode ser con-
fiada exclusivamente às conveniên-
cias do mercado". 

Mas há mais pontos de coincidên-
cia do que de divergência entre os 
programas. Tanto o PPS quanto o 
PT reconhecem os méritos das leis 
de incentivo, Rouanet e do Audiovi-
sual. Mas o PT fala em "desvios oca- 

sionais", que imporiam a necessida-
de de maior controle e fiscalização 
das leis. 

Já o governo, por sua vez, fala em 
sedimentar seu projeto, reestrutu-
rando o ministério, mudando a es-
trutura das fundações e encontrar 
mecanismos para descentralizar a 
produção cultural. Cerca de 90% da 
captação de recursos está concert-
17--adairrõUx6 -Rio-São Paulo e o go-
verno quer adotar incentivos espe-
ciais para as empresas que investi-
rem em outros Estados. 

O atual ministro da Cultura diz 
que só é possível falar em aumento 
da verba para o setor quando se tem 
em mãos uma quantidade razoável 
de projetos que permita a solicita-
ção de recursos ao orçamento fede-
ral. O ministério informa que já tem 
projetos em escala suficiente para 
chegar à meta desejada, que é tripli-
car os recursos para a área. 

PROPOSTAS 
eja abaixo a síntese das prin- 
cipais idéias e propostas dos 
candidatos à Presidência da 

República para a área cultural: 
* 

Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB) 

Triplicar os recursos federais pa-
ra a cultura 

Ampliar o teto da renúncia fiscal 
Adotar programas de itinerância 

de artistas 
Qualificar produtores das regiões 

mais fracas 
Criar financiamentos pelo BN-

DES para setores mais frágeis da in-
dústria cultural 

Ampliar o programa de apoio a 
bandas 

Fomentar o aumento da produ-
ção cinematográfica 
inDuplicar o público das bibliote-
cas, hoje estimado em 1,5 milhão de 
pessoas 

Desenvolver mecanismos d é au to-
slistentabilidade do patrimônio his-
tórico 

Ampliar a difusão da cultura brasi-
leira no Mercosul 

Preservar a memória imaterial e 
o patrimônio étnico, corno a cultu-
ra afro-brasileira e a indígena 

Ampliar os recursos do Fundo Nas- 
cional de Cultura, elevando para 
cerca de R$ 50 milhões 

Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT-PDT) 

Dobrar o PIB cultural 
Deslocar a cultura para o centro 

do conceito de desenvolvimento 
Educação corno braço sistemati-

zado, hierarquizado e institucionali-
zado da cultura 

Ciro Gomes (PPS) 
Busca de uma identidade cultural 

brasileira 
Aprimoramento dos mecanismos 

de renúncia fiscal com aplicação di-
reta de subsídios 

Investimento em todas as lingua-
gens, não só nas de retorno comer 
dal garantido, mas também nas lin-
guagens experimentais e no van-
guardismo artístico 

SITUAÇÃO  E 
OPOSIÇÃO 

DIVERGEM SOBRE 
O PIB CULTURAL E 

A NOÇÃO 
MATERIALISTA DA 

CULTURA 
■  Ressaltar o caráter pedagógico 
das leis de incentivo entre o empre-

5  sanado 
■  Direcionar a Lei do Audiovisual 

i; também para articular a produção e 
distribuição de filmes 

Apoiar parcerias entre TV e cinema 
Criação de mecanismos protecio-

nistas para o cinema nacional, co-
mo cota de tela, proporcionalidade 
de veiculação na televisão e no mer-
cado de homevídeo 

Definição de acordos internacio-
nais para  a  comercialização dos pro-
dutos audiovisuais 

Criação  de leis de estímulo especí-
ficas para diferentes formas de ex-
pressão cultural 


